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PROJETO DE LEI N° 011 DE 09 DE ABRIL DE 2021.

Autoriza o município de Santa Margarida Do Sul, por Intermédio do Poder Executivo, a receber a título de Dação em pagamento, imóveis pertencentes ao Estado Do Rio Grande do Sul, e dá outras providências.

A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1° Fica o município de Santa Margarida do Sul autorizado a receber do Estado do Rio Grande do Sul o imóvel a seguir identificado:

I – Um terreno rural, situado no distrito de Santa Margarida do Sul,  com a área superficial de dois mil e cinqüenta metros quadrados (2.500m²), ou sejam  cinqüenta (50) metros de frente, com a mesma largura de fundo, por cinqüenta (50) metros de extensão de frente ao fundo por ambos os  lados , com as seguintes confrontações: ao SUL  com a estrada federal BR-290: ao LESTE, LESTE e OESTE , com propriedade de Milton Teixeira, devidamente registrado sob a matrícula n.º 1.148, no cartório de  Registro de Imóveis da Comarca de São Gabriel-RS.

Parágrafo único. O imóvel objeto da dação em pagamento presta-se como quitação de débitos não empenhados na Área da saúde no período compreendido entre 2014 a 2018; sem prejuízo aos créditos não atingidos pela dação.

Art. 2° O imóvel objeto da dação em pagamento é recebido pelo valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), na forma da avaliação realizada pelo engenheiro do município que é considerado parte integrante desta norma.

§ 1° Eventuais divergências suscitadas pelo Estado do Rio Grande do Sul quanto a avaliação do imóvel eventual compensação serão dirimidas, respectivamente, com base nas disposições do art. 17 e 29 do Decreto Estadual n° 55.307/2020.

§ 2° Na hipótese de a avaliação do Estado divergir daquela realizada pelo Município, fica autorizado o recebimento do imóvel por valor não inferior a 96% da avaliação realizada pelo setor técnico da Municipalidade.

Art. 3°  A dação em pagamento de que trata esta lei será perfectibilizada através de escritura pública, podendo o Município de Santa Margarida do Sul dar ao imóvel a destinação que melhor atenda aos interesses da Municipalidade.

Art. 4° O Município ficará responsável por todos os atos, custas e emolumentos inerentes e vinculados à dação em pagamento.

Art. 5°As pessoas decorrentes desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 19 DE ABRIL DE 2021.
	_________________________________

VER. JOSÉ NAIRO JARDIM FONSECA,

PRESIDENTE.
	_________________________________

VER. GEORGES PETRARCA TEIXEIRA KODAYSSI,

1º SECRETÁRIO.


Registre-se e Publique-se:
Isaias Darlan da Silva,

Diretor Administrativo.
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